
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083516 - SP (2026/0112090-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JEAN PHELIPPE DE CHASTAN CANADA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS MANEJADO COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL.  DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo.
2. Fato relevante.  Operado o trânsito em julgado da condenação, o habeas corpus foi
manejado em substituição à revisão criminal, com pedido de revisão da dosimetria para
afastar a valoração negativa dos vetores maus antecedentes e consequências do crime.
3. As decisões anteriores. Sentença condenatória pelo delito do art. 157, § 2º, II, e § 2º-A,
I, do Código Penal; acórdão que deu parcial provimento à apelação para redimensionar a
pena; indeferimento liminar do habeas corpus por inadequação da via eleita.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido
quando manejado como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em julgado, e se há
ilegalidade  flagrante  na  dosimetria,  notadamente  na  valoração  negativa  dos  maus
antecedentes, das consequências do crime e das circunstâncias da infração (concurso de
agentes), a justificar concessão de ordem de ofício.

III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em
julgado,  em  alinhamento  com  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
6.  Não se verifica ilegalidade flagrante no acórdão impugnado, pois a exasperação da
pena-base foi idoneamente fundamentada.
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7. A valoração negativa dos maus antecedentes é legítima, uma vez que a punibilidade
relativa à condenação anterior foi extinta em lapso inferior a dez anos antes do delito ora
examinado.
8.  As  consequências  do  crime  revelam-se  gravosas,  diante  do  não  ressarcimento  do
numerário subtraído, justificando a negativação do vetor.
9. As circunstâncias da infração são desfavoráveis, em especial pelo concurso de agentes,
o que reforça a exasperação da pena-base.
10.  Ausente ilegalidade manifesta,  não há espaço para concessão de ordem de ofício,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 157, § 2º, II; CP, art. 157, § 2º-A, I
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes específicos informados no documento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AGRAVANTE : JEAN PHELIPPE DE CHASTAN CANADA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS MANEJADO COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO
CRIMINAL.  DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo.

2. Fato relevante.  Operado o trânsito em julgado da condenação, o habeas corpus foi
manejado em substituição à revisão criminal, com pedido de revisão da dosimetria para
afastar a valoração negativa dos vetores maus antecedentes e consequências do crime.

3. As decisões anteriores. Sentença condenatória pelo delito do art. 157, § 2º, II, e § 2º-A,
I, do Código Penal; acórdão que deu parcial provimento à apelação para redimensionar a
pena; indeferimento liminar do habeas corpus por inadequação da via eleita.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido
quando manejado como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em julgado, e se há
ilegalidade  flagrante  na  dosimetria,  notadamente  na  valoração  negativa  dos  maus
antecedentes, das consequências do crime e das circunstâncias da infração (concurso de
agentes), a justificar concessão de ordem de ofício.
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III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não se presta como sucedâneo de revisão criminal após o trânsito em
julgado,  em  alinhamento  com  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

6.  Não se verifica ilegalidade flagrante no acórdão impugnado, pois a exasperação da
pena-base foi idoneamente fundamentada.

7. A valoração negativa dos maus antecedentes é legítima, uma vez que a punibilidade
relativa à condenação anterior foi extinta em lapso inferior a dez anos antes do delito ora
examinado.

8.  As  consequências  do  crime  revelam-se  gravosas,  diante  do  não  ressarcimento  do
numerário subtraído, justificando a negativação do vetor.

9. As circunstâncias da infração são desfavoráveis, em especial pelo concurso de agentes,
o que reforça a exasperação da pena-base.

10.  Ausente ilegalidade manifesta,  não há espaço para concessão de ordem de ofício,
impondo-se a manutenção da decisão monocrática.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 157, § 2º, II; CP, art. 157, § 2º-A, I

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes específicos informados no documento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  143-149)  interposto  por  JEAN

PHELIPPE DE CHASTAN CANADA contra a decisão monocrática (fls. 133-134) que

indeferiu liminarmente o habeas corpus  impetrado contra acórdão do  TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO .

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 1ª

Vara da Comarca de Amparo à pena de 11 (onze) anos, 1 (um) mês e 10 (dez) dias de

reclusão, em regime inicial fechado, além de 26 (vinte e seis) dias-multa, pela prática do

delito previsto no artigo 157, § 2º, inciso II, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal, conforme

a sentença de fls. 36-44.
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A defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo deu parcial provimento, para redimensionar a pena para 10 (dez) anos, 4

(quatro)  meses  e  13  (treze)  dias  de  reclusão,  além de  25  (vinte  e  cinco)  dias-multa,

mantidos os demais termos da sentença, nos termos do acórdão de fls. 61-89.

Operado o trânsito em julgado, sobreveio a impetração de habeas corpus, em

substituição  a  revisão  criminal,  objetivando  a  concessão  da  ordem  para  revisar  a

dosimetria  da  pena,  afastando  a  negativação  dos  vetores  maus  antecedentes  e

consequências do crime. 

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (fls. 133-134).

No regimental, o agravante defende a possibilidade de concessão da ordem,

argumentando que o habeas corpus pode ser conhecido mesmo diante da existência de

recurso próprio,  por se tratar de instrumento destinado à tutela célere da liberdade de

locomoção frente a ilegalidade manifesta. 

É o relatório.

VOTO

Como  relatado,  o  agravante  verbera  que  o habeas  corpus é  instrumento

destinado  à  tutela  célere  da  liberdade  de  locomoção  frente  à  ilegalidade  manifesta,

inclusive  após  o  trânsito  em  julgado  e  apesar  da  revisão  criminal  como  via

própria, autorizando a concessão da ordem de ofício.

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por

ter  sido  manejado  em  substituição  à  revisão  criminal,  em  alinhamento  com  a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

[...]
1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em

31/5/2023. Dessa forma, o presente writ seria sucedâneo de revisão
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do
pleito revisional.

[...]
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  861.867/SC, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado  (fls.  61-89),  porquanto  a  exasperação  da  basilar  foi  idoneamente

fundamentada. Conforme consignado na sentença, o agravante ostenta maus antecedentes

(proc. nº 0001830-91.2007.8.26.0022, fl. 148), as consequências do delito revelaram-se
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gravosas,  visto  que  o  numerário  subtraído  não  foi  recuperado,  e  as  circunstâncias  da

infração  igualmente  lhe  são  desfavoráveis,  uma  vez  que  o  crime  foi  praticado  em

concurso de agentes (fls. 266).

Acrescento,  no  que  se  refere  aos  maus  antecedentes,  verifica-se  que  a

punibilidade do acusado foi extinta em 26/06/2019, em razão do cumprimento da pena, ou

seja, em lapso inferior a dez anos antes da prática do delito ora examinado, circunstância

que autoriza o reconhecimento da referida condenação como vetor judicial desfavorável,

em consonância com o entendimento desta Corte Superior.

Assim,  não  vislumbro  a  presença  de  ilegalidade  flagrante  que  autorize  a

concessão da ordem de ofício,  devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus

próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.083.516 / SP

Número Registro: 2026/0112090-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002023620208260022 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEAN PHELIPPE DE CHASTAN CANADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JEAN PHELIPPE DE CHASTAN CANADA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS DO CARMO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN PHELIPPE DE CHASTAN CANADA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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